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Ação civil pública - Ato de improbidade 
administrativa - Liminar - Indisponibilidade de 
bens - Art. 7º da Lei 8.429/92 - Ausência de 

requisitos

Ementa: Agravo de instrumento. Ação civil pública por ato 
de improbidade administrativa. Liminar. Indisponibilidade 
de bens. Art. 7º da Lei 8.429/92. Ausência dos requisitos. 
Decisão reformada.

- A indisponibilidade dos bens do agente público por ato 
de improbidade administrativa (art. 7º da Lei 8.429/92) 
deve ser decretada quando constatada a presença dos 
requisitos fumus boni iuris e periculum in mora.

- O periculum in mora não decorre do simples ajuiza-
mento da ação de improbidade administrativa, mas da 
demonstração do efetivo dano ao erário ou suposto enri-
quecimento ilícito, bem ainda da iminente possibilidade 

ao condomínio, além de terem se apropriado de área 
comum da garagem, locando-a a terceiro. 

Por sua vez, os réus aduziram em sua contestação 
que tanto a vaga de garagem quanto a área da lavan-
deria se encontravam incluídas no contrato de compra e 
venda através do qual adquiriram o imóvel. 

Todavia, não merece prosperar o argumento de que 
as melhorias realizadas teriam sido construídas dentro de 
sua área privativa e que as áreas seriam individualizadas 
e autônomas, porquanto da análise dos elementos proba-
tórios presentes nos autos vislumbra-se tratar de área 
comum, o que inviabiliza qualquer divisão sem a concor-
dância dos demais condôminos. 

Da prova pericial se extrai que todas as lojas e os 
apartamentos pertencentes ao condomínio foram divi-
didos igualmente: 

Portanto, as áreas de aproximadamente 20,00m² atrás de 
cada loja (áreas indicadas no croqui do item 2.1 do laudo 
pericial como ‘Área não delimitada por alvenaria’), inicial-
mente foram destinadas às lojas, ou seja, a loja 1 possuía 
uma área de 50,00m² delimitados por alvenaria, bem como 
20,00m² não delimitados por alvenaria, mas imediatamente 
atrás da loja, o mesmo se repetindo para as lojas 2, 3, 4, 5, 
e 6 (f. 259). 

Na convenção de condomínio também consta 
divisão igual de todas as unidades do condomínio 
(f. 09/10). 

Entretanto, os requeridos têm feito uso de área 
maior do que aquela que lhes pertence, conforme se 
nota do quadro em que foi feita a medição dos imóveis 
(f. 219). 

Afora isso, a prova pericial foi clara quando da sua 
conclusão no sentido de que: “lojas 1 e 2 adaptadas para 
residência estão utilizando área descoberta e comum do 
prédio” (f. 218). 

Assim, merece ser mantido o entendimento profe-
rido pelo Juízo monocrático, a fim de que os apelantes 
procedam à demolição da obra irregularmente construída 
em área comum pertencente ao condomínio, além do 
desfazimento do contrato de locação que tem por objeto 
área comum ao condomínio, porquanto não há que se 
cogitar da hipótese de divisão dos imóveis de modo unila-
teral, tendo a matrícula demonstrado que estes fazem 
parte de um todo maior. 

A título de ilustração, colaciono os seguintes 
julgados: 

Apelação cível. Condomínio. Ação de reintegração de posse 
cumulada com desfazimento de obra realizada por condô-
mino, área de uso comum. Construção, pelos demandados, 
de parede de alvenaria, colocação de porta de madeira, 
avanço de grade em área de uso comum do condomínio. 
Impossibilidade. Ausência de concordância dos demais 
condôminos para a realização da dita obra, conforme se 
infere do conjunto probatório acostado e produzido nos autos. 
Garantia do princípio da isonomia aos condôminos, assegu-
rando-lhes o uso e a circulação na área comum, bem como 
a ventilação e iluminação da área litigiosa. Apelo desprovido 

(TJRS, AC nº 70015403520, 20ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Glênio José Wasserstein Hekman, j. em 14.06.2006). 

Demolitória. Condomínio. Acessões edificadas em área 
de uso comum do edifício. Acessões edificadas no terreno 
onde foi erguido o prédio. Área de uso comum do edifício. 
Realização de obras. Necessidade de aprovação dos demais 
condôminos. Arts. 1º e 3º, Lei 4.591/64. Arts. 1.331 e 
1.342, CCB/2002. Ação procedente. Negaram provimento 
(TJRS, AC nº 70033780404, 19ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Carlos Rafael dos Santos Júnior, j. em 09.03.2010). 

Como se vê, os apelantes incorporaram área de 
uso comum do condomínio à sua unidade autônoma, o 
que se inviabiliza, conforme preceitua o art. 1.335, II, do 
CCB, sendo vedado ao condômino embaraçar o uso das 
partes comuns. 

Cabe destacar, ainda, que, mesmo que a utilização 
da área de uso comum por parte dos recorrentes não 
tenha ocasionado prejuízos, deve ser ponderado o fato 
de que a obra edificada não foi adequadamente regu-
lamentada e aceita pelos demais condôminos, ocor-
rendo, assim, afronta ao disposto no parágrafo único do 
art. 1.314 do CCB, que dispõe que nenhum dos condô-
minos pode alterar a destinação da coisa comum, nem 
dar posse, uso ou gozo dela a estranhos sem o consenti-
mento dos outros. 

Diante do exposto, afasto a preliminar e nego provi-
mento ao recurso, mantendo a sentença de primeiro grau. 

Custas recursais, pelos apelantes. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e 
ANTÔNIO DE PÁDUA. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGA-
RAM PROVIMENTO.

. . .
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mora, porquanto é possível que as importâncias atinjam 
relevante parte dos patrimônios dos recorridos e, possivel-
mente, o insucesso da tutela definitiva pleiteada.

Às f. 530/532-TJ, indeferi pedido de concessão do 
efeito suspensivo ao recurso.

Em contraminuta, f. 541/544-TJ, manifestaram-se 
os agravantes pelo não conhecimento do recurso, por 
intempestivo. No mérito, por seu improvimento.

O MM. Juiz singular, à f. 537-TJ, informou que a 
decisão foi mantida e que foi cumprido o disposto no 
art. 526 do CPC.

A Procuradoria-Geral de Justiça, às f. 574/580-TJ, 
opinou pelo não provimento do recurso.

Preliminar: Intempestividade recursal.
Aduzem os agravados que o recurso não deve ser 

conhecido, visto que intempestivo.
Sem razão, contudo.
Nos termos do art. 83 do CPC, deve o membro 

do Ministério Público ser intimado de todos os atos do 
processo, sendo expresso o art. 41, inciso IV, da Lei n° 
8.625/93, no sentido de que:

Art. 41. Constituem prerrogativas dos membros do Ministério 
Público, no exercício de sua função, além de outras previstas 
na Lei Orgânica;
[...]
IV - receber intimação pessoal em qualquer processo e grau 
de jurisdição, através da entrega dos autos com vista;
[...].

Todavia, no caso dos autos, lamentavelmente, a 
intimação do Ministério Público somente foi aperfei-
çoada nos termos da legislação supra em 31.05.2011 
(f. 113-verso), isto é, aproximadamente um ano e quatro 
meses de sua prolação.

Dessa feita, considerando-se a contagem do prazo 
recursal de 10 (dez) dias em dobro, nos termos do 
art. 188 do CPC, o recurso interposto em 17.06.2011 
é tempestivo.

Rejeito a preliminar.
Presentes os demais pressupostos de admissibili-

dade, conheço do recurso.
Mérito.
Cinge-se a controvérsia em verificar o acerta-

mento da decisão de primeira instância que indeferiu o 
pedido de indisponibilidade dos bens dos agravados, 
por não vislumbrar notícia de dilapidação do patrimônio 
dos requeridos.

Extrai-se dos autos que a aludida ação civil pública 
foi ajuizada para apurar supostos atos de improbidade 
administrativa praticados pelo agravante, Jair Pereira 
Costa, então Prefeito Municipal; pelo Coordenador de 
Planejamento Urbano, Fernando Cezário Bento; pelo 
Diretor do Departamento de Compras, Daniel Martins 
Gomes, os quais, durante o exercício financeiro de 
2000, celebraram contratos com objetos semelhantes 
- aquisição de material para construção e/ou reforma 

de dilapidação do patrimônio que impossibilite o ressar-
cimento aos cofres públicos.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0054.09.
036965-0/001 - Comarca de Barão de Cocais - 
Agravante: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Agravados: Jair Pereira Costa e outro; Milton de Souza; 
Adriana Aparecida de Souza - Relator: DES. AFRÂNIO 
VILELA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Roney Oliveira, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 2011. - Afrânio 
Vilela - Relator.

Notas taquigráficas

DES. AFRÂNIO VILELA - Em análise, agravo de 
instrumento interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais, contra a r. decisão em cópia às f. 37-39-
TJ, que indeferiu o pedido de indisponibilidade dos bens 
dos agravados, por não vislumbrar notícia de dilapi-
dação do patrimônio dos requeridos, nos autos da ação 
civil pública manejada em desfavor de Jair Pereira Costa, 
Fernando Cezário Bento, Daniel Martins Gomes, José 
Francisco da Silva, Vera Lúcia Siqueira Ferreira, Adriana 
Aparecida de Souza e Milton de Souza.

O agravante argumenta, em síntese, que a decisão 
combatida deve ser reformada, porquanto a admi-
nistração pública municipal vem adotando procedi-
mentos licitatórios indevidos para a aquisição de mate-
rial de construção e/ou reforma de passeio e meio-fio em 
diversas ruas da cidade, em curto espaço de tempo, em 
flagrante inobservância à Lei nº 8.666/93, para escapar 
da modalidade da tomada de preços. Assevera, ainda, 
que a defesa do patrimônio público e a da moralidade 
administrativa possuem, atualmente, status de princípios 
constitucionais e que as ações de improbidade devem 
ser manejadas a fim de salvaguardar possível e futura 
ação executiva. Assim, se o ato de improbidade causar 
lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento 
ilícito, isto é, preenchidos os requisitos do art. 7º da Lei de 
Improbidade Administrativa, a indisponibilidade deverá 
ser decretada.

Por fim, afirma que a quantia exigida pelo Ministério 
Público dos agravados, a título de ressarcimento ao erário, 
alcança o montante de R$ 181.553,99, em relação aos 
três primeiros agravados; R$ 67.290,69, em relação ao 
quarto e quinto agravados; e R$ 11.595,94, em relação 
aos dois últimos agravados. Daí emergindo o periculum in 
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Contudo, para o seu deferimento, por ser tratar 
de medida extrema, vislumbra-se necessária a demons-
tração da suposta existência da fraude (fumus boni iuris), 
bem como da possibilidade de dilapidação dos bens dos 
responsáveis, o que dificultaria ou até mesmo inviabili-
zaria a reparação ao erário (periculum in mora).

No caso, não vislumbro, dos elementos carreados 
aos autos, indícios de que os acusados estejam dilapi-
dando seu patrimônio ou na iminência de fazê-lo.

De outro lado, também não verifico nos autos subs-
trato fático concreto que demonstre que o efetivo dano 
ao erário ou suposto enriquecimento ilícito por parte 
do ex-alcaide e dos demais recorridos tenha alcan-
çado a importância apontada pelo Parquet, ou seja: R$ 
181.553,99, em relação aos três primeiros agravados; 
R$ 67.290,69, em relação ao quarto e quinto agravados; 
e R$ 11.595,94, em relação aos dois últimos agravados.

Com efeito, observo que as irregularidades apon-
tadas pelo Parquet, a princípio, não refletem a drástica 
necessidade de indisponibilizar os bens dos agravantes, 
muito menos no montante apontado, notadamente 
porque não há indícios de que o material supostamente 
licitado em desacordo com a lei não tenha sido utilizado 
nas obras a que se referem os editais.

Assim, não se mostra razoável determinar a indis-
ponibilização de bens dos recorridos, sem saber ao certo 
a extensão do suposto dano aos cofres públicos ou enri-
quecimento ilícito.

Logo, num exame perfunctório da lide, próprio 
deste momento processual, não vislumbro motivação 
fático-jurídica para manter a decisão recorrida.

Isso posto, rejeito a preliminar e nego provimento 
ao recurso, mantendo a decisão recorrida.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RONEY OLIVEIRA e BRANDÃO TEIXEIRA.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

de passeio e meio-fio em diversas ruas da cidade -, 
fazendo-o mediante quatro procedimentos licitatórios na 
modalidade convite, cujo valor total teria suplantado o 
limite previsto para a modalidade, caracterizando ilegal 
fracionamento do objeto licitado.

Também porque, segundo alega o Parquet, os 
recorridos teriam, ainda, fraudado o Processo Licitatório 
Convite de nº 02-13/00 para beneficiar os agravados 
Adriana Aparecida de Souza e Milton de Souza, possibili-
tando a aquisição de mercadorias junto à empresa de sua 
propriedade, sem que participasse do certame.

Pois bem.
A ação civil pública tem a finalidade de anular ato 

administrativo que importe em enriquecimento ilícito, 
aquele gerador de prejuízo ao erário, ou à moralidade 
da Administração Pública, impondo ao seu agente a 
responsabilidade, entre outras, de ressarcimento, porque 
ímproba a conduta.

Equivale a dizer: o agente público, político ou 
terceiro deve ter utilizado a coisa pública de forma inde-
vida e irregular, ilegitimando o ato, caracterizando 
desvio de seu itinerário para o campo da ilicitude ou 
da imoralidade.

O pressuposto essencial da ação civil pública é a 
existência de ato ilegal e lesivo ao patrimônio público, 
ou à moralidade da Administração. O fundamento legal 
para embasar o pedido de indisponibilidade dos bens dos 
indiciados é o preenchimento dos requisitos dispostos nos 
arts. 5º a 7º da Lei 8.429/92:

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação 
ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 
dar-se-á o integral ressarcimento do dano.
Art. 6° No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos 
ao seu patrimônio.
Art. 7° Quando o ato de improbidade causar lesão ao patri-
mônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à 
autoridade administrativa responsável pelo inquérito repre-
sentar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos 
bens do indiciado.
Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput 
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral 
ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial 
resultante do enriquecimento ilícito.

As normas processuais sobre a improbidade admi-
nistrativa retratam a aplicação do Direito Público que, 
diversamente do Código de Processo Civil, tem por fina-
lidade precípua a proteção do interesse público, e não 
assegurar a tutela jurisdicional de interesses individuais, 
o que justifica, de per se, o tratamento severo conferido 
pelo constituinte.

Assim, em sede de ação civil pública, fundada em 
ato de improbidade administrativa, a indisponibilidade 
é regra, e não exceção, sendo de rigor o seu deferi-
mento em situação em que o pedido se encontra calcado 
em elementos sólidos acerca do ilícito que resultou em 
prejuízo à coletividade.

Mandado de segurança - Concurso público - 
Nomeação - Liminar - Requisitos ausentes

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de mandado de 
segurança. Concurso público. Nomeação. Liminar. 
Requisitos ausentes. Recurso provido.

- A concessão de liminar pressupõe a presença do fumus 
boni iuris e do periculum in mora.

- A aprovação de candidata em concurso público, mas 
classificada além das vagas ofertadas no edital, patenteia 


